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INSCRIÇÃO 
 

TURMA NOME DO CANDIDATO 
 
 
 

   

ASSINO DECLARANDO QUE LI E COMPREENDI AS INSTRUÇÕES ABAIXO:  
ORDEM 

301 – Advogado  
 

INSTRUÇÕES 
 

1. Confira, acima, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 
2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a resolução das questões, 

confira a numeração de todas as páginas. 
3. A prova é composta de 40 questões objetivas. 
4. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 5 alternativas cada uma, sempre 

na sequência a, b, c, d, e, das quais somente uma deve ser assinalada. 
5. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas 

aos aplicadores de prova. 
6. Ao receber o cartão-resposta, examine-o e verifique se o nome impresso nele corresponde ao seu. 

Caso haja qualquer irregularidade, comunique-a imediatamente ao aplicador de prova. 
7. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica preta, tendo-se o cuidado de não 

ultrapassar o limite do espaço para cada marcação. 
8. A duração da prova é de 4 horas. Esse tempo inclui a resolução das questões e a transcrição das 

respostas para o cartão-resposta. 
9. Não será permitido à candidata e ao candidato: 

a) Manter em seu poder relógios e aparelhos eletrônicos ou qualquer objeto identificável pelo 
detector de metais. Tais aparelhos deverão ser desligados e colocados OBRIGATORIAMENTE 
dentro do saco plástico, que deverá ser acomodado embaixo da carteira ou no chão. É vedado 
também o porte de armas. 

b) Usar bonés, gorros, chapéus ou quaisquer outros acessórios que cubram as orelhas. 
c) Usar fone ou qualquer outro dispositivo no ouvido. O uso de tais dispositivos somente será 

permitido quando indicado para o atendimento especial. 
d) Levar líquidos, exceto se a garrafa for transparente e sem rótulo. 
e) Comunicar-se com outro candidato ou candidata, usar calculadora e dispositivos similares, 

livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta. 
f) Portar carteira de documentos/dinheiro ou similares. 
g) Usar óculos escuros, ressalvados os de grau, quando expressamente por recomendação 

médica, devendo o candidato, então, respeitar o subitem 6.6.5 do Edital. 
h) Emprestar materiais para realização das provas. 
Caso alguma dessas exigências seja descumprida, a candidata/o candidato será excluída(o) do 
processo. 
 

10. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde 
autorização para entregar o caderno de prova e o cartão-resposta. 

11. Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-o consigo. 

 
DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Conhecimentos 
Específicos 

 

 

 

RESPOSTAS 
01 - 06 - 11 - 16 - 21 - 26 - 31 - 36 - 

02 - 07 - 12 - 17 - 22 - 27 - 32 - 37 - 

03 - 08 - 13 - 18 - 23 - 28 - 33 - 38 - 

04 - 09 - 14 - 19 - 24 - 29 - 34 - 39 - 

05 - 10 - 15 - 20 - 25 - 30 - 35 - 40 - 



2/10 
 

 
 

  

 



3/10 
 

01 - Com base no texto da Constituição da República, assinale a alternativa que apresenta apenas fundamentos da República 
brasileira. 

 

a) Soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, pluralismo político e erradicação da pobreza. 
b) Soberania, dignidade da pessoa humana, igualdade entre os estados, defesa da paz e cidadania. 
c) Solidariedade, dignidade da pessoa humana, construção de uma sociedade livre, justa e solidária e pluralismo político. 
►d) Soberania, cidadania, dignidade da pessoa humana, valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e pluralismo político. 
e) Solidariedade, cidadania, pluralismo político e construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 

 
 

02 - Pompônio nasceu na Áustria, de pai austríaco e mãe brasileira, a qual lá estava a serviço da República Federativa do 
Brasil. Quanto à nacionalidade de Pompônio, nos termos da Constituição da República, é correto afirmar que ele: 

 

►a) é brasileiro nato. 
b) será brasileiro nato se vier a residir no Brasil e optar, após a maioridade, pela nacionalidade brasileira. 
c) poderá se tornar brasileiro naturalizado, se residir no Brasil por mais de dez anos ininterruptos e possuir idoneidade moral. 
d) será brasileiro nato se for registrado na repartição competente e vier a residir no Brasil. 
e) será brasileiro nato se residir no Brasil por um ano ininterrupto e não possuir condenação criminal transitada em julgado. 

 
 

03 - O Prefeito do Município X pretende criar uma secretaria municipal para melhor exercer suas funções. Nesse sentido, 
considere seguintes as afirmativas: 

 

1. A criação da secretaria é hipótese de descentralização administrativa, feita por delegação. 
2. A nova secretaria integrará a Administração Direta do Município. 
3. Trata-se de caso de desconcentração administrativa, em virtude da distribuição interna de competências. 
4. A nova secretaria não se submete ao controle hierárquico, pois possui personalidade jurídica própria. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
►c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
 

04 - De acordo com a Lei nº 8.429/1992, são atos de improbidade administrativa que importam enriquecimento ilícito, EXCETO: 
 

►a) permitir, facilitar ou concorrer para que terceiro se enriqueça ilicitamente. 
b) perceber vantagem econômica, direta ou indiretamente, para facilitar a alienação, permuta ou locação de bem público ou o 

fornecimento de serviço por ente estatal por preço inferior ao valor de mercado. 
c) adquirir, para si ou para outrem, no exercício de mandato, cargo, emprego ou função pública, bens de qualquer natureza cujo 

valor seja desproporcional à evolução do patrimônio ou à renda do agente público. 
d) receber vantagem econômica de qualquer natureza, direta ou indiretamente, para tolerar a exploração ou a prática de jogos 

de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de usura ou de qualquer outra atividade ilícita, ou aceitar promessa de 
tal vantagem. 

e) aceitar emprego, comissão ou exercer atividade de consultoria ou assessoramento para pessoa física ou jurídica que tenha 
interesse suscetível de ser atingido ou amparado por ação ou omissão decorrente das atribuições do agente público, durante 
a atividade. 

 
 

05 - Com relação aos direitos políticos elencados na Constituição da República, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) 
as seguintes afirmativas: 

 

(   ) O plebiscito e o referendo são formas de exercício da soberania popular. 
(   ) O alistamento e o voto são facultativos para os maiores de sessenta anos. 
(   ) Não podem se alistar como eleitores os analfabetos, os estrangeiros e, durante o serviço militar obrigatório, os 

conscritos. 
(   ) Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os 

Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses antes do pleito. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – V – V – V. 
b) V – V – F – F. 
c) F – F – V – V. 
►d) V – F – F – V. 
e) V – F – V – F. 
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06 - Tito Lívio, 30 anos, casado com Cassandra, 35 anos, exerce seu primeiro mandato como prefeito do Município X. O irmão 
de Tito Lívio, Auspício, com 18 anos, pretende disputar pela primeira vez um cargo eletivo. Com base nessas informações 
e tendo em vista os dispositivos constitucionais, assinale a alternativa correta. 

 

a) Tito Lívio poderá concorrer à reeleição e seu irmão Auspício poderá disputar o cargo de vereador do Município X. 
b) Cassandra não poderá concorrer a cargos eletivos no território de jurisdição de Tito Lívio, salvo se o casal se divorciar, ainda 

que isso ocorra no curso do mandato. 
c) Tito Lívio poderá concorrer ao cargo de Senador se renunciar ao mandato de Prefeito até seis meses antes do pleito. 
d) Auspício poderá concorrer ao cargo de Prefeito do Município Y, situado em Estado da Federação distinto daquele em que se 

situa o Município X. 
►e) Tito Lívio poderá concorrer à reeleição e Cassandra poderá se candidatar ao cargo de Senadora. 

 
07 - Nos termos da Constituição Federal, são hipóteses que autorizam a intervenção dos Estados em seus Municípios, 

EXCETO: 
 

a) o Tribunal de Justiça dar provimento a representação para assegurar a observância de princípios indicados na Constituição 
Estadual. 

►b) para pôr termo a grave comprometimento da ordem pública. 
c) não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e 

serviços públicos de saúde. 
d) não forem prestadas contas devidas, na forma da lei. 
e) deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois anos consecutivos, a dívida fundada. 

 
08 - Os atos administrativos, em linha geral, podem ser entendidos como manifestações de vontade da Administração Pública 

ou de quem lhe faça as vezes, no exercício da função administrativa e, portanto, sob o regime de Direito Público. Sobre 
esse tema, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) São requisitos dos atos administrativos a competência, a finalidade, a forma, o motivo e o objeto. 
(   ) A Administração pode anular seus próprios atos, por motivo de conveniência e oportunidade, respeitados os direitos 

adquiridos; ou pode revogá-los, quando eivados de vícios que os tornem ilegais, porque deles não se originam 
direitos. 

(   ) O Poder Judiciário pode apreciar a legalidade dos atos administrativos vinculados e discricionários. 
(   ) A presunção de veracidade é um dos atributos dos atos administrativos. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) V – F – V – V. 
b) V – V – F – F. 
c) F – V – V – F. 
d) F – V – F – V. 
e) F – F – V – V. 

 
09 - A Lei nº 8.666/1993 prevê normas gerais de licitação para os Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios. Com base nos dispositivos desse diploma, assinale a alternativa correta. 
 

a) Os princípios da isonomia e da seleção da proposta mais vantajosa não estão previstos expressamente na Lei nº 8.666/1993, 
sendo resultantes de construção doutrinária e jurisprudencial. 

b) São tipos de licitação a concorrência, a tomada de preços, o convite, o concurso e o leilão. 
►c) As hipóteses de inexigibilidade de licitação são exemplificativas. 
d) A licitação é dispensável quando houver inviabilidade de competição. 
e) A inexigibilidade de licitação é possível para serviços de publicidade e divulgação. 

 
10 - Desdêmona, Prefeita do Município X, espalhou diversos cartazes e outdoors pela cidade, sem caráter educativo, 

informativo, ou de orientação social, caracterizando, por conseguinte, promoção pessoal. Nesse caso, Desdêmona violou: 
 

a) o princípio da moralidade, mas não o da impessoalidade. 
b) o princípio da publicidade. 
►c) principalmente o princípio da impessoalidade. 
d) o princípio da eficiência. 
e) o princípio da legalidade, mas não o da moralidade. 

 
11 - A Lei Orgânica do Município Y determina que o prefeito deve estar presente na abertura da primeira sessão legislativa 

anual da Câmara Municipal. Pertencente ao território de outro estado da federação brasileira, o Município Z é regido por 
Lei Orgânica que determina que o prefeito não deve estar presente na abertura da primeira sessão legislativa anual da 
Câmara Municipal. Sobre a coerência entre as duas normas, assinale a alternativa correta. 

 

a) Não se trata de antinomia, pois as normas não pertencem ao mesmo ordenamento jurídico. 
►b) Não se trata de antinomia, pois as normas não têm o mesmo âmbito de validade. 
c) Trata-se de antinomia aparente, pois solucionável pelo critério cronológico. 
d) Trata-se de antinomia aparente, pois solucionável pelo critério da especialidade. 
e) Trata-se de antinomia verdadeira, pois nenhum dos critérios de resolução é capaz de solucioná-la. 
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12 - Tendo em vista as disposições do Código Civil sobre os defeitos dos negócios jurídicos, assinale a alternativa correta. 
 

a) São nulos de pleno direito os negócios jurídicos quando as declarações de vontade emanarem de erro substancial. 
b) Será considerada coação tanto a ameaça do exercício normal de um direito quanto o temor reverencial. 
c) Na apreciação da lesão, que se verifica quando uma pessoa, por premente necessidade, ou por inexperiência, se obriga a 

prestação manifestamente desproporcional ao valor da prestação oposta, consideram-se os valores vigentes ao tempo da 
anulação do negócio jurídico. 

d) O erro de cálculo não autoriza a retificação da declaração de vontade. 
►e) Quando alguém, premido da necessidade de salvar a si mesmo ou a pessoa de sua família, assume obrigação 

excessivamente onerosa, configura-se o estado de perigo. 
 
13 - Com relação às diferentes classes de bens elencadas no Código Civil, assinale a alternativa correta. 
 

a) São considerados bens imóveis os direitos reais sobre imóveis, as ações que os asseguram e as energias que tenham valor 
econômico. 

b) Não perdem o caráter de bens móveis as edificações que, separadas do solo, mas conservando sua unidade, foram removidas 
para outro local. 

c) Os materiais provenientes da demolição de algum prédio permanecem com a qualidade de bens imóveis. 
►d) As pertenças se destinam, de modo duradouro, ao uso, ao serviço ou ao aformoseamento de outro bem, sem, contudo, 

constituírem partes integrantes deste. 
e) Os frutos que ainda não foram separados do bem principal não podem ser objeto de negócio jurídico. 

 
14 - A posse é abordada em alguns dispositivos do Código Civil. Sobre o tema, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) 

as seguintes afirmativas: 
 

(   ) A posse não se transmite aos herdeiros ou aos legatários do possuidor. 
(   ) O justo título faz presumir de boa-fé a posse, salvo prova em contrário ou quando a lei não admitir tal presunção. 
(   ) O possuidor de boa-fé não responde pela perda ou deterioração da coisa a que não der causa. 
(   ) Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas as benfeitorias necessárias e úteis, todavia, não lhe assiste o direito de 

retenção pela importância delas. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

►a) F – V – V – F. 
b) F – V – F – V. 
c) V – F – V – F. 
d) V – V – F – V. 
e) V – F – V – V. 

 
15 - Existem diferentes tipos de normas que regulam a vida em sociedade. Para diferenciar normas jurídicas de outras normas, 

Kelsen adota o critério da validade. São exemplos de normas que podem ser válidas no direito brasileiro, EXCETO: 
 

a) Constituição Federal. 
b) Decisão judicial. 
c) Contrato entre privados. 
d) Código de Defesa do Consumidor. 
►e) Manual de Direito Civil. 

 
16 - Com relação ao Supremo Tribunal Federal (STF), responsável precipuamente pela guarda da Constituição da República, 

assinale a alternativa correta. 
 

a) O STF é composto de onze Ministros, escolhidos entre cidadãos com mais de trinta e menos de sessenta e cinco anos de 
idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada. 

►b) Compete ao STF processar e julgar, originariamente, o litígio entre Estado estrangeiro e Estado da Federação. 
c) Compete ao STF julgar, em recurso ordinário, o habeas corpus decidido pelos Tribunais de Justiça, se denegatória a decisão. 
d) As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo STF, nas ações diretas de inconstitucionalidade e nas ações declaratórias 

de constitucionalidade produzirão eficácia contra todos e efeito vinculante, inclusive para o próprio STF, que não poderá rever 
tais decisões. 

e) Os Ministros do STF serão nomeados pelo Presidente da República, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta do 
Congresso Nacional. 

 
17 - Silvério, servidor público do Município X, dirigindo veículo oficial e em horário de expediente, ao desviar de um buraco, 

abalroou automóvel particular, que estava estacionado regularmente, ocasionando danos materiais ao seu proprietário. 
A respeito da responsabilidade civil, assinale a alternativa correta. 

 

a) Fica afastada a responsabilidade civil do Município, pois a existência do buraco pode ser compreendida como caso fortuito ou 
de força maior. 

b) O Município responderá subjetivamente pelos danos causados, ou seja, exige-se a demonstração de dolo ou culpa do Poder 
Público. 

c) O Município responderá objetivamente pelos danos causados, sendo vedada a ação de regresso em face de Silvério. 
d) O Município responderá subsidiariamente pelos danos causados, sendo imprescindível que o patrimônio de Silvério seja 

atingido primeiro. 
►e) O Município responderá objetivamente pelos danos causados, podendo ajuizar ação de regresso em face de Silvério, se ficar 

demonstrado dolo ou culpa deste. 
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18 - O prefeito do Município Z pretende realizar licitação na qual será exigida garantia. A pessoa jurídica “Quero Construir” 
deseja participar do certame. Com base no caso aventado e nos dispositivos da Lei nº 8.666/1993, é correto afirmar: 

 

►a) A garantia pode ser exigida a critério da autoridade competente, desde que prevista no instrumento convocatório; e a “Quero 
Construir” poderá optar entre as modalidades de garantia elencadas na Lei de Licitações. 

b) A garantia pode ser exigida pela autoridade competente, mesmo sem previsão no instrumento convocatório; e a “Quero 
Construir” deverá prestar a caução em dinheiro. 

c) A garantia não pode ser exigida pela autoridade competente, pois não há previsão legal para tanto. 
d) A garantia pode ser exigida a critério da autoridade competente, desde que prevista no instrumento convocatório; e a “Quero 

Construir” não poderá escolher dentre as modalidades de garantia elencadas na Lei de Licitações. 
e) Tanto a garantia quanto a modalidade em que será prestada devem ser definidas pela autoridade competente no instrumento 

convocatório, sem possibilidade de opção por parte da “Quero Construir”. 
 
19 - A Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000) estabelece normas de finanças públicas voltadas para 

a responsabilidade na gestão fiscal, além de prever outras providências. Um de seus dispositivos regulamentou o previsto 
no caput do artigo 169 da Constituição da República, o qual possui a seguinte redação: “A despesa com pessoal ativo e 
inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei 
complementar”. A esse respeito, é correto afirmar que a despesa total com pessoal, mensurada em cada período de 
apuração e em cada ente da Federação, não poderá exceder o percentual de: 

 

a) 60% da receita corrente líquida no caso da União. 
►b) 60% da receita corrente líquida dos Municípios. 
c) 50% da receita corrente líquida no caso dos Estados. 
d) 50% da receita corrente líquida no caso dos Municípios. 
e) 40% da receita corrente líquida no caso da União. 

 
20 - Sobre a distinção entre interpretação autêntica e não autêntica do direito, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) 

as seguintes afirmativas: 
 

(   ) Ao interpretar a Constituição, um doutrinador famoso realiza interpretação autêntica. 
(   ) Ao elaborar uma portaria, um funcionário da administração pública realiza interpretação autêntica. 
(   ) O livro de direito constitucional mais reconhecido consiste em interpretação autêntica do direito. 
(   ) Uma instrução normativa do INSS consiste em interpretação autêntica do direito. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – F – F – V. 
b) V – F – V – F. 
c) V – V – V – F. 
►d) F – V – F – V. 
e) V – V – F – F. 

 
21 - O artigo 24 da Constituição da República elenca as competências concorrentes da União, dos Estados e do Distrito 

Federal. Sobre o tema, identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 
 

(   ) As competências concorrentes previstas no artigo 24 da Constituição da República são legislativas. 
(   ) No âmbito da legislação concorrente, cabe à União o estabelecimento de normas gerais, o que não exclui a 

competência suplementar dos Estados. 
(   ) Na ausência de lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, a fim de 

atender suas peculiaridades. 
(   ) A superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga as leis estaduais, no que lhe forem contrárias. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – F – V – V. 
b) F – V – V – V. 
c) V – F – F – V. 
d) F – V – F – F. 
►e) V – V – V – F. 
 

22 - Com relação às disposições gerais sobre os contratos previstas no Código Civil, identifique como verdadeiras (V) ou 
falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função social do contrato. 
(   ) Às partes não é lícito estipular contratos atípicos, devendo-se observar os tipos existentes no Código Civil. 
(   ) A herança de pessoa viva não pode ser objeto de contrato. 
(   ) No caso de contrato de adesão que contenha cláusulas ambíguas ou contraditórias, dever-se-á adotar a interpretação 

mais favorável ao aderente. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – V – F – V. 
b) F – V – V – F. 
►c) V – F – V – V. 
d) V – F – V – F. 
e) V – V – F – F.  
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23 - Com relação à competência dos Municípios, prevista no artigo 30 da Constituição da República, e com base na 
jurisprudência sobre o tema, considere as afirmativas abaixo: 

 

1. Compete aos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar à legislação federal e à estadual 
no que couber. 

2. É competente o Município para fixar horário de funcionamento de estabelecimento comercial. 
3. É incompatível com a Constituição lei municipal que imponha sanção mais gravosa que a prevista no código de 

trânsito brasileiro, por extrapolar a competência legislativa do município. 
4. São inconstitucionais as leis que obrigam os supermercados ou similares à prestação de serviços de 

acondicionamento ou embalagem das compras, por violação ao princípio da livre iniciativa. 
 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
d) Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 
►e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
24 - No que diz respeito à vigência das leis, nos termos da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-lei nº 

4.657/1942), assinale a alternativa correta. 
 

►a) A lei nova, com disposições gerais ou especiais, a par das já existentes, não revoga nem modifica a lei anterior. 
b) Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar imediatamente em todo o país. 
c) As correções de texto de lei já em vigor não são consideradas lei nova, o que afasta a necessidade de nova publicação. 
d) Em regra, a lei revogada é restaurada por ter a lei revogadora perdido a vigência. 
e) Nos Estados estrangeiros, a obrigatoriedade da lei estrangeira, quando admitida, se inicia seis meses depois de oficialmente 

publicada. 
 
25 - Quanto aos dispositivos do Código de Processo Civil sobre jurisdição e ação, assinale a alternativa correta. 
 

a) O Código de Processo Civil não mais exige que o postulante em juízo tenha interesse e legitimidade. 
►b) Em regra, ninguém poderá pleitear direito alheio em nome próprio. 
c) É inadmissível a ação meramente declaratória quando haja ocorrido a violação de direito. 
d) Não se admite que o substituído, no caso de substituição processual, intervenha como assistente litisconsorcial. 
e) Não é possível que o interesse do autor limite-se à declaração da autenticidade ou da falsidade de documento. 

 
26 - O Código de Processo Civil prevê condutas que caracterizam a litigância de má-fé e, ainda, autoriza a cominação de multa 

ao litigante que assim agir. Sobre essa multa e seu valor, é correto afirmar: 
 

a) De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a 5% e inferior a 
10% do valor corrigido da causa; no caso de o valor da causa ser irrisório ou inestimável, a multa pode ser de até vinte vezes 
o salário mínimo. 

b) De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a 5% e inferior a 
20% do valor corrigido da causa; no caso de o valor da causa ser irrisório ou inestimável, a multa pode ser de até quinze vezes 
o salário mínimo. 

c) Em virtude do princípio da inércia da jurisdição, somente mediante requerimento o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar 
multa, que deverá ser inferior a 5% do valor corrigido da causa; na hipótese de o valor da causa ser irrisório ou inestimável, a 
multa será fixada pelo juiz por equidade. 

►d) De ofício ou a requerimento, o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar multa, que deverá ser superior a 1% e inferior a 
10% do valor corrigido da causa; no caso de o valor da causa ser irrisório ou inestimável, a multa pode ser de até dez vezes 
o salário mínimo. 

e) Em virtude do princípio da inércia da jurisdição, somente mediante requerimento o juiz condenará o litigante de má-fé a pagar 
multa, que deverá ser inferior a 20% do valor corrigido da causa, sem possibilidade de alteração no caso de o valor da causa 
ser irrisório ou inestimável. 

 
27 - No que tange às normas processuais civis sobre competência e incompetência, assinale a alternativa correta. 
 

►a) A incompetência, absoluta ou relativa, será alegada como questão preliminar de contestação. 
b) A incompetência relativa e também a absoluta podem ser alegadas em qualquer tempo e grau de jurisdição. 
c) As decisões proferidas pelo juízo incompetente serão nulas de pleno direito, logo, seus efeitos não poderão ser conservados. 
d) A competência absoluta prorrogar-se-á se o réu não a alegar em preliminar de contestação. 
e) O juiz decidirá imediatamente a alegação de incompetência, sendo desnecessária a manifestação da parte contrária. 

 
28 - No que diz respeito ao valor da causa previsto no Código de Processo Civil, é correto afirmar: 
 

a) Na ação indenizatória fundada em dano moral, é prescindível a indicação do valor da causa. 
b) Na ação de alimentos, o valor da causa é a soma das três últimas prestações pedidas pelo autor. 
►c) Na ação em que os pedidos são alternativos, o de maior valor será o valor da causa. 
d) Na ação em que houver pedido subsidiário, o valor da causa será a soma dele com o valor do pedido principal. 
e) Na ação em que houver cumulação de pedidos, o valor da causa corresponderá ao pedido de maior valor. 
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29 - Sobre controle de constitucionalidade no Brasil, considere as afirmativas abaixo: 
 

1. Há controle de constitucionalidade difuso. 
2. Há controle de constitucionalidade concentrado. 
3. Juízes de primeiro grau não fazem controle de constitucionalidade. 
4. O poder executivo faz controle de constitucionalidade. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 
e) Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
 

30 - Sobre as lacunas no direito brasileiro, considere as afirmativas abaixo: 
 

1. Lacuna ocorre quando há duas normas contraditórias no mesmo ordenamento jurídico. 
2. O costume pode se tornar norma jurídica em caso de lacuna, caso acolhido em decisão judicial. 
3. Em caso de lacuna, o ordenamento jurídico autoriza o recurso a analogia e princípios. 
4. Na analogia, aplica-se a norma a um caso semelhante, mas não previsto na hipótese normativa. 

 

Assinale a alternativa correta. 
 

a) Somente as afirmativas 1 e 3 são verdadeiras. 
b) Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras. 
c) Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 
►d) Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 
e) As afirmativas 1, 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

 
 

31 - Tendo como parâmetro as disposições da Lei nº 8.429/1992, conhecida como Lei de Improbidade Administrativa, 
identifique como verdadeiras (V) ou falsas (F) as seguintes afirmativas: 

 

(   ) Os atos de improbidade administrativa podem ser praticados por aqueles que exercem cargo, emprego ou função 
nas entidades da administração direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios, de Territórios, de empresa incorporada ao patrimônio público ou entidade para cuja 
criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinquenta por cento do patrimônio ou da receita 
anual. 

(   ) As sanções da Lei de Improbidade Administrativa alcançam particulares, desde que induzam ou concorram para a 
prática do ato de improbidade ou dele se beneficiem, direta ou indiretamente. 

(   ) Os atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário não admitem a modalidade culposa. 
(   ) A ação judicial destinada a aplicar as sanções da Lei de Improbidade Administrativa prescreve em três anos após o 

término do exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança. 
 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – V – F – V. 
►b) V – V – F – F. 
c) V – F – F – V. 
d) F – F – V – V. 
e) V – F – V – F. 

 
 

32 - De acordo com a Constituição da República, os Municípios são regidos por Lei Orgânica. No caso do Município de 
Matinhos, no que diz respeito às deliberações da Câmara Municipal, é correto afirmar que essa lei prevê que: 

 

a) depende do voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal a aprovação da cassação e afastamento 
de Vereadores e do Prefeito. 

►b) nas deliberações relativas a prestação de contas do município o voto será aberto. 
c) depende do voto favorável de dois terços dos membros da Câmara Municipal a aprovação do Código Tributário Nacional. 
d) depende do voto favorável de três quintos dos membros da Câmara Municipal a aprovação do seu Regimento Interno. 
e) nas deliberações sobre a perda de mandato de vereadores o voto será secreto. 

 
 

33 - Nos termos do Código de Processo Civil, são condutas do executado consideradas atentatórias à dignidade da justiça, 
EXCETO: 

 

a) fraude à execução. 
b) oposição maliciosa à execução, por meio de ardis e meios artificiosos. 
►c) resistência justificada às ordens judiciais. 
d) embaraço ou não facilitação da realização da penhora. 
e) não indicação bens à penhora e os respectivos valores, apesar de intimado, nem exibir prova de sua propriedade e, se for o 

caso, certidão negativa de ônus. 
  



9/10 
 

34 - Tendo por base o sistema tributário nacional definido na Constituição da República, identifique as seguintes afirmativas 
como verdadeiras (V) ou falsas (F): 

 

(   ) Municípios podem instituir impostos, taxas e contribuições de melhoria. 
(   ) Havendo Território Federal não dividido em municípios, a União pode recolher impostos municipais. 
(   ) Publicada lei majorando o valor da taxa de coleta de lixo, o Município X pode cobrá-la com o novo valor decorridos 

60 dias. 
(   ) Municípios podem instituir ISS sobre serviço prestado por empresa pública estadual. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) V – V – V – V. 
b) F – V – F – F. 
►c) V – V – F – F. 
d) F – F – V – V. 
e) V – F – V – F. 

 
35 - O artigo 38 da Constituição da República estipula regras para o exercício de mandato eletivo por parte de servidores 

públicos da Administração Direta, Autárquica e Fundacional. A respeito desse tema, assinale a alternativa correta. 
 

a) Tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, o servidor eleito ficará afastado de seu cargo, emprego ou função, 
porém lhe será facultada a escolha da remuneração. 

b) Investido no mandato de Prefeito, se houver compatibilidade de horários, poderá exercer as duas atribuições, com o 
percebimento dos vencimentos e vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo. 

c) Investido no mandato de vereador, acumulará as atribuições de seu cargo, emprego ou função com as do mandato eletivo, 
independentemente da compatibilidade de horários. 

►d) Sempre que houver afastamento do cargo, emprego ou função para o exercício de mandato eletivo, o tempo de serviço será 
contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

e) Investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função e receberá a remuneração referente ao mandato 
eletivo, não sendo possível a opção pela remuneração do cargo, emprego ou função. 

 
36 - A Administração Pública, pautada pela supremacia e pela indisponibilidade do interesse público, possui prerrogativas 

quando firma contratos administrativos. Assinale a alternativa que, nos termos da Lei nº 8.666/1993, elenca corretamente 
uma dessas prerrogativas. 

 

►a) Alteração unilateral dos contratos administrativos no caso de modificação do projeto ou das suas especificações, para melhor 
adequação técnica aos seus objetivos. 

b) Prorrogação do prazo de duração dos contratos em casos emergenciais, o que pode ensejar, inclusive, a indeterminação 
desse prazo. 

c) Aplicação de multa de mora no caso de atraso injustificado na execução do contrato, o que impede, todavia, a rescisão 
unilateral do contrato. 

d) Alteração unilateral por parte da Administração Pública na hipótese de ser conveniente a substituição da garantia de execução. 
e) Rescisão unilateral no caso de descumprimento do disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição da República, o qual 

trata da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de 
dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

 
37 - De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos de Matinhos (Lei nº 1.165/2008), assinale a alternativa correta quanto 

aos cargos em comissão. 
 

a) Não há obrigatoriedade de preenchimento de porcentagem mínima dos cargos em comissão por funcionários públicos de 
carreira. 

►b) Os cargos de provimento em comissão se destinam a atender atribuições de direção, chefia e assessoramento. 
c) A nomeação para cargo em comissão não enseja o afastamento do funcionário do cargo efetivo de que for titular, sendo 

possível a cumulação das verbas remuneratórias. 
d) A escolha dos ocupantes de cargos em comissão não pode recair sobre funcionários públicos de carreira. 
e) Para preservar a legitimidade dos atos da administração pública, o Prefeito Municipal não pode escolher pessoas que 

ocuparão os cargos em comissão. 
 
38 - Com base no Código Tributário do Município de Matinhos (Lei nº 1/1969), identifique as afirmativas abaixo como 

verdadeiras (V) ou falsas (F): 
 

(   ) A taxa de fiscalização integra o sistema tributário de Matinhos. 
(   ) A cobrança dos tributos far-se-á para pagamento à boca do cofre, para procedimento amigável e mediante ação 

executiva. 
(   ) O Cadastro Imobiliário compõe o Cadastro Fiscal da Prefeitura de Matinhos. 
(   ) O Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana não integra o sistema tributário do Município de Matinhos. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência correta, de cima para baixo. 
 

a) F – V – F – V. 
►b) V – V – V – F. 
c) F – F – V – F. 
d) V – F – V – F. 
e) V – F – F – V. 
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39 - Nos termos do Código Tributário Nacional, é causa de extinção do crédito tributário: 
 

a) moratória. 
b) isenção. 
►c) transação. 
d) anistia. 
e) parcelamento. 

 
40 - Nos termos da Constituição da República, além do Imposto sobre Importação de produtos estrangeiros (II) e do Imposto 

sobre Exportação de produtos nacionais ou nacionalizados (IE), constitui EXCEÇÃO ao princípio da anterioridade anual o: 
 

a) Imposto sobre Renda e proventos de qualquer natureza (IR). 
b) Imposto Territorial Rural (ITR). 
c) Imposto sobre Transmissões Causa Mortis e Doações (ITCMD). 
d) Imposto sobre Transmissão Intervivos de bens e imóveis e de direitos reais a eles relativos (ITBI). 
►e) Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários (IOF). 

 


